Um tratado de amizade entre Rússia e Lituânia, outro sobre solução de litígios 
entre Armênia e Geórgia, ambos de julho de 1991, vieram a exprimir reconheci- 
mento recíproco da qualidade de Estados independentes. Naquele ano o Brasil — 
como a maioria dos demais países — reconheceu primeiro a independência das três 
repúblicas bálticas (Estônia, Letônia, Lituânia), e mais tarde a das outras repúblicas 
resultantes do desmembramento da antiga União Soviética, mediante notas diplo- 
máticas unilaterais, transmitidas aos interessados e divulgadas pela imprensa. O 
mesmo procedimento se adotou em janeiro de 1992 para reconhecer a Croácia e a 
Eslovênia — sem prejuízo da subsistência do reconhecimento e das boas relações 
do Brasil com a Iugoslávia —, e em janeiro de 1993 para reconhecer como inde- 
pendentes a Eslováquia e a República Tcheca. 


Deve ficar claro que o reconhecimento mútuo da persona- 
lidade internacional só configura pressuposto necessário da 
celebração de tratados bilaterais. No plano da multilateralidade 
a situação sempre foi diversa. Ninguém discute a certeza deste 
princípio costumeiro: o fato de certo Estado negociar em con- 
ferência, assinar ou ratificar um tratado coletivo, ou de a ele 
aderir, não implica, por sua parte, o reconhecimento de todos os 
demais pactuantes. Resulta assim possível — e não raro — que 
no rol das partes comprometidas por uma mesma convenção 
multilateral figurem potências estigmatizadas pelo não reconhe- 
cimento de outras tantas. 


Não reconhecido durante anos por diversas nações árabes, o Estado de Israel 
com elas coexistiu numa série de tratados coletivos, alguns deles constitutivos de or- 
ganizações internacionais, como a ONU. A Mongólia aderiu à carta desta última em 
1961, e por bom tempo os Estados Unidos continuaram a negar-lhe reconhecimento. 


142. Reconhecimento de governo: circunstâncias. Se o reco- 
nhecimento de Estado pressupõe quase sempre o acesso à inde- 
pendência de um território até então colonial, ou alguma espécie 
de manifestação do fenômeno sucessório (qual a fusão ou o 
desmembramento), o reconhecimento de governo tem premissas 
diferentes. Presume-se, aqui, que o Estado em si mesmo já é 
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reconhecido em sua personalidade jurídica de direito das gentes 
e em seu suporte físico — demográfico e territorial. Contudo, 
uma ruptura na ordem política, do gênero da revolução ou do 
golpe de Estado, faz com que se instaure no país um novo es- 
quema de poder, à margem das prescrições constitucionais 
pertinentes à renovação do quadro de condutores políticos. 
Assim vistas as coisas, não há por que cogitar do reconhecimen- 
to de govemo quando, à força das eleições, o democrata James 
Carter sucede, em 1977, ao republicano Gerald Ford na presi- 
dência dos Estados Unidos, nem quando, em 1981, o Partido 
Socialista de François Mitterrand ascende finalmente ao poder 
na França, sucedendo à administração do presidente Giscard 
d'Estaing. Entretanto, não são somente as grandes rupturas po- 
líticas e sociais do porte da revolução russa de 1917 ou da confes- 
sionalização do Estado iraniano em 1979 que trazem à cena o 
problema do reconhecimento de governo, mas também a quebra 
da continuidade política do regime nos moldes em que se pro- 
duziu no Brasil em 1930 e em 1964, na Argentina em 1966, no 
Peru em 1968, no Chile em 1973, no Haiti em 1991. 

A propósito do reconhecimento de govemo, o grande deba- 
te doutrinário, estreitamente vinculado à oscilação na prática 
dos Estados no século XX, pode resumir-se, em última análise, 
na simples alternativa entre a forma expressa e a forma tácita 
do reconhecimento, entendendo-se a última como mera manu- 
tenção do relacionamento diplomático com o Estado onde haja 
ocorrido a reviravolta política, sem comentários sobre a quali- 
dade ou a legitimidade dos novos detentores do poder. A primei- 
ra, a seu tumo, importaria expresso e deliberado juízo de valor 
sobre a legitimidade do novo regime, ou, quando menos, sobre 
a efetividade de seu mando. A referida alternativa marcou a 
aparente oposição entre duas doutrinas expostas na América 
Latina da primeira metade do século XX: a de Carlos Tobar e a 
de Genaro Estrada. 


PD 


143. Doutrina Tobar: a expectativa da legitimidade. Em 1907 
o ministro das Relações Exteriores da República do Equador, 
Carlos Tobar, formulava seu pensamento nestes termos: 


“O meio mais eficaz para acabar com essas mudanças violentas de governo, 
inspiradas pela ambição, que tantas vezes têm perturbado o progresso e o desen- 
volvimento das nações latino-americanas e causado guerras civis sangrentas, seria 
a recusa, por parte dos demais governos, de reconhecer esses regimes acidentais, 
resultantes de revoluções, até que fique demonstrado que eles contam com a apro- 
vação popular”. 


Semelhante ponto de vista foi adotado pelo governo norte- 
“americano ao tempo de Woodrow Wilson (1913-1921) e persis- 
tiu até que Franklin Roosevelt, já nos anos trinta, adotasse polí- 
tica mais flexível. A doutrina Tobar foi ainda, no contexto latino- 
-americano, prestigiada por tratados — como o de 20 de dezem- 
bro de 1907, dispondo sobre paz e amizade na América Central” 
— e por declarações comuns — como a de 17) de agosto de 1959, 
feita pelos ministros de relações exteriores reunidos em Santiago. 
Na Venezuela dos anos sessenta, sob os governos de Rômulo 
Betancourt e Raúl de Leoni, praticou-se declaradamente a dou- 
trina Tobar: assim foi que aquela república rompeu suas relações 
diplomáticas com o Brasil em 1964 — restabelecendo-as após 
dois anos e meio —, com a Argentina em 1966 e com o Peru 
(onde a tomada do poder foi obra de militares de esquerda) em 
1968. Assumindo a presidência da Venezuela em 1969, Rafael 
Caldera repudiou desde logo aquilo que se chamara “a doutrina 
Betancourt, sucedâneo atual da doutrina Tobar”, e restaurou os 
laços diplomáticos que então permaneciam rompidos. 


49. Esse tratado, vinculando Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras e Nica- 
rágua, foi renovado pelas partes em 1923. Dispunha seu art. 1º: “Os governos das altas 
partes contratantes não reconhecerão nenhum governo que, em qualquer delas, resulte de 
golpe de estado ou revolução contra um governo reconhecido, até que os representantes do 
povo, livremente eleitos, não tenham reorganizado a vida constitucional do país”. 
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144. Doutrina Estrada: uma questão de forma. A imprensa 
local e estrangeira na cidade do México recebeu, em 26 de se- 
tembro de 1930, uma comunicação do secretário de Estado das 
Relações Exteriores, Genaro Estrada, sobre o tema do reconhe- 
cimento de govemo. Dizia o texto: 


“Em razão de mudanças de regime ocorridas em alguns países da América 
do Sul, o governo do México teve uma vez mais que decidir sobre a teoria chama- 
da do “reconhecimento” de governo. É fato sabido que o México sofreu como 
poucos países, há alguns anos, as consequências dessa doutrina que deixa ao arbí- 
trio de governos estrangeiros opinar sobre a legitimidade ou ilegitimidade de outro 
regime, isto criando situações em que a capacidade legal ou a legitimidade nacional 
de governos e autoridades parecem submeter-se ao juízo exterior. A doutrina do 
chamado 'reconhecimento” foi aplicada, desde a grande guerra, especialmente às 
nações de nossa área, sem que em casos conhecidos de mudança de regime na 
Europa tenha ela sido usada expressamente, o que mostra que o sistema se trans- 
forma em prática dirigida às repúblicas latino-americanas. 


Após atento estudo da matéria, o governo do México expediu instruções a seus 
representantes nos países afetados pelas crises políticas recentes, fazendo-lhes saber 
que o México não se pronuncia no sentido de outorgar reconhecimento, pois estima 
que essa prática desonrosa, além de ferir a soberania das nações, deixa-as em situação 
na qual seus assuntos internos podem qualificar-se em qualquer sentido por outros 
governos, que assumem de fato uma atitude crítica quando de sua decisão favorável 
ou desfavorável sobre a capacidade legal do regime. Por conseguinte, o governo do 
México limita-se a conservar ou retirar, quando crê necessário, seus agentes diplo- 
máticos, e a continuar acolhendo, também quando entende necessário, os agentes 
diplomáticos que essas nações mantêm junto a si, sem qualificar, nem precipitada- 
mente nem a posteriori, o direito que teriam as nações estrangeiras de aceitar, 
manter ou substituir seus governos ou suas autoridades”. 


O princípio da não intervenção é a base dessa doutrina, que 
não proíbe, observe-se bem, a ruptura de relações diplomáticas 
com qualquer regime cujo perfil político ou cujo modo de ins- 
tauração se considere inaceitável. Cuida-se apenas, segundo 
Estrada, de evitar a formulação abusiva de juízo crítico ostensi- 
vo sobre governo estrangeiro. Assim, a outorga de reconheci- 
mento era para ele tão funesta quanto sua recusa: em ambos os 
casos as potências estrangeiras teriam praticado ato interventivo 
no domínio dos assuntos internos do Estado em questão. 


274 


Exemplo antológico daquilo que a doutrina Estrada procurou condenar como 
desonroso foi a declaração do representante diplomático dos Estados Unidos em 
Quito, quando do reconhecimento, em 1928, do novo regime local: “Meu governo 
observou com a maior satisfação os progressos realizados pela república do Equa- 
dor durante os três anos passados desde o golpe de 9 de julho de 1925, e a tranqui- 
lidade que reina no país desde então. A confiança que o regime do Dr. Ayora ins- 
pira na maioria dos equatorianos, sua habilidade e seu desejo de manter a ordem 
na administração do país, assim como o respeito por suas obrigações internacionais, 
fazem com que o governo dos Estados Unidos sinta-se feliz em conceder-lhe a 
partir de hoje seu completo reconhecimento como governo legal do Equador”. 


145. Harmonização das doutrinas. Prática contemporânea. 
Terá transparecido, a esta altura, a inconsistência da ideia de ver 
como antinômicas as doutrinas Tobar e Estrada. A primeira diz 
respeito ao fundo das coisas, enquanto a segunda é uma propo- 
sição atinente tão só à forma. Prestigia simultaneamente as duas 
doutrinas o Estado que valoriza a legitimidade, não se relacio- 
nando com governos golpistas até quando a chamada do povo 
às umas restaure o princípio democrático, mas tampouco prati- 
ca o reconhecimento formal, representado pela produção osten- 
siva de um juízo de valor. Por outro lado, estaria a desprezar a 
um só tempo ambas as doutrinas o Estado que se entregasse à 
política das velhas proclamações de outorga ou recusa de reco- 
nhecimento — como aquela que serviu de exemplo no tópico 
anterior —, mas não reclamasse, como pressuposto do reconhe- 
cimento, a legitimidade resultante do apoio popular, que em 
regra só se traduz de modo incontestável no processo eleitoral. 

Hoje pode afirmar-se, no que conceme ao fundo, que a 
doutrina Tobar sofreu desgaste acentuado. Em lugar da legiti- 
midade — ou da ortodoxa legitimidade, que nunca prescinde do 
voto universal e livre, em circunstâncias que proporcionem ao 
povo escolha verdadeira entre modelos e tendências políticas 
— tem-se nas últimas décadas perquirido apenas a efetividade 


50. Cf. Marcel Sibert, Traité de droit intemational public, Pans, Dalloz, 1951,t. 1, p. 199. 
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do regime instaurado à revelia dos moldes constitucionais. Tem 
ele controle sobre o território? Mantém a ordem nas ruas? Hon- 
ra os tratados e demais normas de direito internacional? Recolhe 
regularmente os tributos e consegue razoável índice de obediên- 
cia civil? Neste caso o novo govemo é efetivo e deve ser reco- 
nhecido, num mundo onde a busca da legitimidade ortodoxa 
talvez importasse bom número de decepções. 


No que diz respeito à forma, não há a menor dúvida de que 
a doutrina Estrada resultou triunfante — apesar da reticência de 
tantos países em dar-lhe esse nome. A prática do pronunciamen- 
to formal, outorgando ou recusando o reconhecimento de gover- 
no, marcha aceleradamente para o desuso. O que se tem presen- 
ciado é a ruptura de relações diplomáticas com regime que se 
entenda impalatável — entretanto não guamecida por uma de- 
claração de não reconhecimento; ou a simples e silenciosa pre- 
servação de tais relações, quando se entenda que isto é a melhor 
escolha, ou o menor dos males. 


Não surpreende que o violento golpe de Estado ocorrido no Chile em 1973 
tenha comportado, como reação do governo brasileiro da época, a abstenção de 
qualquer pronunciamento formal e a continuidade dos laços diplomáticos sempre 
existentes entre as duas repúblicas. Mas talvez o leitor se pergunte qual terá sido a 
reação de países como a França. Foi rigorosamente a mesma. 


Outros países, como a União Soviética, romperam na ocasião, e de imediato, 
seu relacionamento diplomático com o Chile, e em diversos foros internacionais 
hostilizaram a política do novo regime. Não cogitaram, entretanto, de expedir nota 
formal de recusa de reconhecimento do governo militar. 


Subseção 2 — ESTADOS FEDERADOS E 
TERRITÓRIOS SOB ADMINISTRAÇÃO 


146. O fenômeno federativo e a unidade da soberania. Dizem- 
-se autônomas as unidades agregadas sob a bandeira de todo 
Estado federal. Variam seus títulos oficiais — províncias, estados, 
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país — para cobrança de tributos ou de multas fiscais (!!!). Se o Estado estrangeiro, 
aqui representado por sua missão diplomática ou consular, comete qualquer falta ou 
abuso de direito, incumbe ao governo da República, pela voz do Ministério das Re- 
lações Exteriores, chamá-lo à ordem, prevenir a repetição do abuso, ou mesmo repri- 
mi-lo com medida mais séria como a censura ao agente diplomático ou consular 
faltoso, a declaração de persona non grata que o devolva à origem, eventualmente a 
instauração de um contencioso internacional. São normas e práticas internacionais, 
aqui interpretadas e aplicadas pelo governo, com uma larga margem de discriciona- 
riedade casuística, que estabelecem, por exemplo, os limites à importação isenta que 
as missões estrangeiras realizam normalmente, seja de veículos ou de equipamentos 
de informática, seja de álcool para sua atividade social. 


Seção III — DIMENSÃO PESSOAL DO ESTADO 


101. População e comunidade nacional. População do Estado 
é o conjunto das pessoas instaladas em caráter permanente sobre 
seu território: uma vasta maioria de nacionais, e um contingen- 
te minoritário — em número proporcional variável, conforme o 
país e a época — de estrangeiros residentes. Importante lembrar 
que a dimensão pessoal do Estado soberano (seu elemento cons- 
titutivo, ao lado do território e do governo) não é a respectiva 
população, mas a comunidade nacional, ou seja, o conjunto de 
seus nacionais, incluindo aqueles, minoritários, que se tenham 
estabelecido no exterior. Sobre os estrangeiros residentes o Es- 
tado exerce inúmeras competências inerentes à sua jurisdição 
territorial. Sobre seus nacionais distantes o Estado exerce juris- 
dição pessoal, fundada no vínculo de nacionalidade, e indepen- 
dente do território onde se encontrem. 


102. Conceito de nacionalidade. Nacionalidade é um vínculo 
político entre o Estado soberano e o indivíduo, que faz deste um 
membro da comunidade constitutiva da dimensão pessoal do 
Estado. Importante no âmbito do direito das gentes, esse vínculo 
político recebe, entretanto, uma disciplina jurídica de direito in- 
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temo: a cada Estado incumbe legislar sobre sua própria nacio- 
nalidade, desde que respeitadas, no direito internacional, as regras 
gerais, assim como regras particulares com que acaso se tenha 
comprometido. Aqui se impõem duas observações preliminares: 


a) Todo o substrato social e histórico do instituto da nacio- 
nalidade tende a apontar, de modo inequívoco, apenas o ser hu- 
mano como seu titular. É por extensão que se usa falar em nacio- 
nalidade das pessoas jurídicas, e até mesmo em nacionalidade 
das coisas. No primeiro caso não há negar valor jurídico ao 
vínculo, apesar de que fundado quase sempre na mera conside- 
ração da sede social ou do lugar de fundação da empresa. No 
segundo, o uso do termo nacionalidade não excede à metáfora. 
Assim, a constância com que ouvimos referência a aviões bra- 
sileiros ou a sociedades brasileiras de capital aberto não nos 
deve levar a confundir um vínculo político eminente, dotado de 
amplo lastro na história das sociedades humanas, com mera 
sujeição de ordem administrativa, mutável ao sabor da compra 
e venda. 

b) Ao menos no que conceme ao direito das gentes, o Esta- 
do soberano é o único outorgante possível da nacionalidade. Se, 
portradição, certos complexos federais como a Suíça consagram 
uma curiosa forma de dupla instância, proclamando que nos seus 
nacionais a nacionalidade federal deriva da nacionalidade atri- 
buída pelo Estado-membro, fazem-no para uso intemno. Nenhu- 
ma província federada, titular de autonomia porém carente de 
soberania, pode fazer valer no plano internacional uma pretensa 
prerrogativa de proteção ao indivíduo, visto que nesse plano lhe 
falta personalidade jurídica. 


Subseção | — A NACIONALIDADE EM DIREITO 
INTERNACIONAL 


103. Princípios gerais e normas costumeiras. A dimensão 
humana, a dimensão pessoal, é inerente ao Estado: ele tem assim 
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a elementar necessidade de estabelecer distinção entre seus na- 
cionais e os estrangeiros. Esse princípio geral, que nenhuma 
ordem jurídica deixou de observar, foi não obstante posto em 
dúvida por Hans Kelsen'*, para quem nada impede que o Estado 
se abstenha de editar o regramento jurídico de sua própria na- 
cionalidade — e, pois, de possuir nacionais. Mas Pontes de 
Miranda observou, com razão, que há uma necessidade impe- 
riosa de que o Estado se manifeste em determinadas pessoas 
(quando menos, na singular pessoa do seu chefe)!?. Mal se pode 
compreender, mesmo em pura teoria, a existência de um Estado 
cuja dimensão humana fosse toda ela integrada por estrangeiros, 
e cujo governo “soberano” se encontrasse nas mãos de súditos 
de outros países. 


É também princípio geral de direito das gentes a regra ex- 
pressa no art. 15 da Declaração Universal dos Direitos do Homem 
(ONU — 1948): o Estado não pode arbitrariamente privar o 
indivíduo de sua nacionalidade, nem do direito de mudar de 
nacionalidade. Esse duplo preceito sucede, no contexto do arti- 
go, à afirmação de que todo indivíduo tem direito a uma nacio- 
nalidade — regra que recolhe unânime simpatia, mas que, por 
não ter um destinatário identificável, pode carecer de eficácia. 


Por último, vale dar destaque ao princípio da efetividade: o 
vínculo patria] não deve fundar-se na pura formalidade ou no 
artifício, mas na existência de laços sociais consistentes entre o 
indivíduo e o Estado. 


De modo geral a nacionalidade originária (aquela que a pessoa se vê atribuir 
quando nasce) resulta da consideração, em grau variado, do lugar do nascimento 


16. Hans Kelsen, Théorie générale du droit international public; Recueil des Cours 
(1932), v. 42, p. 244. 


17. Pontes de Miranda, Comentários à Constituição, São Paulo, Revista dos Tribunais, 
1974, v. 4, p. 367. 
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Gus soli) e da nacionalidade dos pais (jus sanguinis). A manifestação de vontade 
— que opera às vezes como elemento acessório para a determinação da nacionali- 
dade originária — é pressuposto indispensável da aquisição ulterior de outro vín- 
culo patrial, mas deve apoiar-se sobre fatos sociais indicativos da relação indivíduo- 
- Estado. Com efeito, a nacionalidade derivada, que se obtém mediante naturaliza- 
ção e na maioria dos casos implica a ruptura do vínculo anterior, há de ter requisi- 
tos como alguns anos de residência no país, o domínio do idioma, e outros mais, 
ora alternativos ora cumulativos. Quando um Estado concede a alguém sua nacio- 
nalidade por naturalização carente de apoio em fatos sociais, não se discute seu 
direito de prestigiar esse gracioso vínculo dentro de seu próprio território. Lá fora, 
contudo, outros governos, e destacadamente os foros internacionais, tenderão a 
negar reconhecimento a essa nacionalidade, considerada inefetiva. Foi o que fez a 
Corte da Haia no caso Nottebohm — versado adiante, no capítulo que trata da 
responsabilidade internacional. 


A título costumeiro vigem pelo menos duas normas incon- 
testadas, a primeira sobre a definição da nacionalidade, a outra 
sobre seus efeitos. É de prática generalizada excluírem-se da 
atribuição de nacionalidade jure soli os filhos de agentes de 
Estados estrangeiros — diplomatas, cônsules, membros de mis- 
sões especiais. Essa prática vem acompanhada pela opinio juris: 
os Estados a prestigiam na convicção de sua necessidade e jus- 
tiça. À presunção de índole social que sustenta essa regra é a de 
que o filho de agentes estrangeiros terá por certo um outro vín- 
culo patrial — resultante da nacionalidade dos pais (jus san- 
guinis) e da respectiva função pública —, tendente a merecer 
sua preferência. Uma segunda regra depreensível de prática 
geral aceita como sendo o direito é a que proíbe o banimento. 
Nenhum Estado pode expulsar nacional seu, com destino a ter- 
ritório estrangeiro ou a espaço de uso comum. Há, pelo contrá- 
rio, uma obrigação, para o Estado, de acolher seus nacionais em 
qualquer circunstância, incluída a hipótese de que tenham sido 
expulsos de onde se encontravam. 





104. Tratados multilaterais. O direito internacional escrito tem, 
de modo esparso e avulso, procurado reduzir os problemas da 
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apatria e da polipatria, ora trazendo à ordem geral certos Estados 
excessivamente absorventes, ou, pelo contrário, refratários demais 
à outorga da nacionalidade, ora tendendo a proscrever, nesse âm- 
bito, a distinção entre os sexos e a repercussão automática do 
casamento, ou de sua dissolução, sobre o vínculo patrial. 


A Convenção da Haia de 12 de abril de 1930! proclama, 
de início, a liberdade do Estado para determinar em direito 
intemno quais são seus nacionais, ponderando, embora, que tal 
determinação só é oponível aos demais Estados quando reves- 
tida de um mínimo de efetividade, à base de fatores ditados pelo 
costume pertinente (lugar do nascimento, filiação, tempo razoá- 
vel de residência ou outro indicativo de vínculo como pressu- 
posto da naturalização). No mais, limita-se o texto da Haia a 
condenar a repercussão de pleno direito sobre a mulher, na 
constância do casamento, da eventual mudança de nacionalida- 
de do marido, e a determinar aos Estados cuja lei subtrai a 
nacionalidade à mulher em razão do casamento com estrangei- 
ro, que se certifiquem da aquisição, por aquela, da nacionali- 
dade do marido, prevenindo desse modo a perda não compen- 
sada, vale dizer a apatria. 


Ainda em salvaguarda dos direitos da mulher, duas conven- 
ções multilaterais viriam a merecer a cômoda participação do 
Brasil, cuja lei doméstica já então abolira toda distinção funda- 
da no sexo, no terreno da nacionalidade. A primeira, resultante 
da 7º Conferência Interamericana, condenava qualquer legislação 
ou prática discriminatória, nisto se resumindo!. A segunda, de 
alcance espacial mais amplo, porém de conteúdo igualmente 
simples, celebrou-se em Nova York, sob o patrocínio das Nações 


18. Promulgada no Brasil pelo Decreto n. 21.798, de 6 de setembro de 1932, e ainda 
hoje em vigor para um total de quinze países, em sua maioria europeus. 


19. Convenção sobre a nacionalidade da mulher, celebrada em Montevidéu, em 26 de 
dezembro de 1933, e promulgada no Brasil pelo Decreto n. 2.411, de 23 de fevereiro de 
1938. 
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Unidas, em 20 de fevereiro de 1957?, e cuidou tão só de imu- 
nizar a nacionalidade da mulher contra todo efeito automático 
do casamento, do divórcio, ou das alterações da nacionalidade 
do marido na constância do vínculo. 

Vale observar que já em 1948 a Assembleia Geral das Nações 
Unidas, em sua terceira sessão ordinária, trazia a nacionalidade à 
área dos direitos fundamentais da pessoa humana, tendo como 
premissa maior a consideração do desamparo e dos transtornos 
resultantes da apatria. O art. 15 da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, então aprovada, dispunha, como visto, que 
“todo homem tem direito a uma nacionalidade”, e que “ninguém 
será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do di- 
reito de mudar de nacionalidade”. Essas mesmas regras seriam 
retomadas pelo art. 20 da Convenção americana sobre direitos 
humanos, celebrada em São José da Costa Rica, em 1969, que 
inovou uma terceira: “Toda pessoa tem direito à nacionalidade 
do Estado em cujo território houver nascido, se não tiver direito 
a outra”. 


É ilusória a proclamação do direito de todo ser humano a uma nacionalidade, 
de vez que a regra não tem destinatário certo. Aceitando-a, o Estado, isoladamente 
considerado, a nada se compromete. Já a segunda norma, comum aos dois textos 
indicados, é operante, visto que parte do pressuposto da existência do vínculo pátrio, 
proibindo sua supressão arbitrária ou sua imposição inarredável. Sucede que pre- 
sumivelmente nenhum Estado, ao privar alguém da nacionalidade ou do direito de 
mudá-la, deixará de invocar razões de direito interno que subtraiam à medida o 
cunho de arbitrariedade. Mesmo sob o peso dessa consideração, veremos sobrevi- 
ver na regra um elemento de grande valia: o direito de mudar de nacionalidade é 
ali reconhecido com força de dogma, tanto que se comprometem os Estados a não 
cerceá-lo sem justo motivo. Rejeita-se desse modo, embora tardiamente, o velho 
conceito da allégeance perpétuelle, ou seja, da nacionalidade imutável. 


20. Convenção sobre a nacionalidade da mulher casada, promulgada no Brasil pelo 
Decreto n. 64.216, de 18 de março de 1969, com reserva ao art. X, que predeterminava a 
competência da Corte Internacional de Justiça para resolver os litígios resultantes da apli- 
cação do tratado. 
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À terceira regra, presente apenas na Convenção americana 
de São José, diz do direito de toda pessoa à nacionalidade do 
Estado em cujo território houver nascido, na falta de outra. Aqui 
nos defrontamos com norma dotada de incontestável eficácia, 
que, acaso aceita pela totalidade dos Estados, reduziria substan- 
cialmente a incidência dos casos de apatria, podendo mesmo 
eliminá-los por inteiro quando complementada por disposições 
de direito interno relativas à extensão ficta do território (navios 
e aeronaves) e à presunção de nascimento local em favor dos 
expostos. Esse percuciente princípio não veio à luz, original- 
mente, em São José da Costa Rica. Quinze anos antes, a Comis- 
são do Direito Internacional da ONU o exprimira no art. 1º de 
um projeto de convenção “para a supressão da apatria no futuro”, 
que acabou no arquivo. Com pretensões mais modestas, outro 
projeto da Comissão, este tendente a “reduzir os casos de apa- 
tria”, e ostentando um dispositivo inicial lavrado nos mesmos 
termos, vingaria no seio das Nações Unidas, sob a forma de 
convenção, celebrada em 30 de agosto de 1961, e hoje ratificada 
por apenas vinte e seis Estados. 


Subseção 2 — A NACIONALIDADE BRASILEIRA 


105. Matéria constitucional. O Estado é livre para conferir 
disciplina legal à sua nacionalidade. Ele o fará com lógica, le- 
vando em conta valores sociais até certo ponto uniformes, e por 
isso mesmo abonados pelo direito internacional. Seguindo regra 
geral, o Brasil fixa as condições de atribuição, aquisição e perda 
da nacionalidade brasileira à luz da doutrina que decidiu adotar, 
conservando-se indiferente ao problema concreto da superposi- 
ção eventual de ordens jurídicas. 


A nacionalidade, no Brasil, é matéria constitucional: em 
breve sequência de dispositivos, a lei maior traça as normas 
básicas, pouco fazendo cair no domínio da legislação ordinária. 
Não temos, como a França, um casuístico e imenso Código da 
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